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JUE
Sessão de 20 de outubro de 1994	 ACORDAO No 102-29,476

Recurso No : 78,239 - IRPF - EXS,: 1988 e 1989
Recorrente 2 JOSE NEWTON MACEDO CORREA

Recorrida : RRF - UBERABA - MG

IRPF - OMISSAO DE RENDIMENTOS - Considera-se apro-
priada pelos sócios, na proporção de suas partici-
pações no capital da sociedade, a diferença entre
o saldo de caixa apurado pela fiscalização no fi-
nal do período-base de empresa tributada pelo lu-
cro presumido e o valor declarado ao fisco. Recur-
so a Que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por JOSE NEWTON MACEDO CORREA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar  o pre.

sente julgado.

Sala das Sessões em 20 de outubro de 1994
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-..¡VvA	 - PRESIDENTE E RE-

----------2	
LATOR - AD HOC -

.,.....4_,,,L.,,,„4
VTSTO EM	 LOUREMRERG RIBE T RO NUNES ROCHA	 - PROCURADOR DA Fâ

SESSAO DE:	 ZENDA NACIONALO 7 J' L 10 95.L,	 I,
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes  Conselhei-

ros: Waidevan Alves de Oliveira, Ursula Hansen, Maria Clélia de Andra-

de Fiueíredo, Francisco de Paula Correa Carneiro Giffoni (Relator na ,
data do :Julgamento) e Jülio César Gomes da Silva. Ausente justificada-
mente o Conselheiro José Carlos Passuello,
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RECORRENTE !.., Jnsg- NF:l.. ,-jT8N NAL.EDU f..:1.:RMEA

R 	 L. El T.... o 	 1 Q.

lvata-se de Recurso VoittrJtário interposto 2M 13.04.93,
oontra a Decisão de fls. ...U:,/-'l,8, da qual foi o cx)n;l:J . 1buinlé clentirica-
do em 12.01,,9'3 e (....:u julgou prouedente o .lanç.~to consubstãnuiado no	 .

Através da peça exordial a fiscallzaç,ão exigiu do uon--
tribuinte, crédito ti-ibutácio equivalente a 4.862,52 HFiR corr-espon-
dente â incidnoia tributárLa '.:5(......Qn',»	 "':, ri......,sit.adc....s obtidos pelã empcosa

vistã da participa0..o do ME, Sin riU :....,:g.pit,R1 da sociedade.

A matia .trlbutável deum-reu da apuJ'ãção de sa .jdos de
cal:; . f.a 	a maior do que aqueles informados pela 2Mpr2,5i:I,. em Cz$

t:.--,:is	 jrnpo . t .f:.1.nuiae ounstderadau distfi;,nidas na woponção ja indicada,

.ç.-,:'''- - - . - 	 .	 . . . . . . . • 	 .,,,._,. . . . . .
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c) desse modo, se os valores apurados pelo fisco fossem

procedentes deveria ter sido observado o disposto nos artigos 396 e

397 do RIR/80.

Elaborou também novos demonstrativos de fluxo de caixa

com resultados divergentes dos declarados originalmente e dos apurados

pela fiscalização.

	

Em seus fundamentos, a autoridade monocrática, após 	 1

	

ressaltar que os saldos finais de caixa apurados pela fiscalização com 	 ,1

base nas próprias informações da empresa (fls.15/16), constituem hipó-

tese de distribuição de rendimentos, embora possa não configurar irre-

gularidade na pessoa jurídica, manteve o lançamento pela falta de

	

apresentação de elementos por parte da defesa Que pudesse descaracte- 	 1

rizar a presunção.

Osdemonstrativos apresentados pelo contribuinte foram

desconsiderados pelo julgador monocrátíco por neles terem sido ín-

oluídos saldos Iniciais e finais de estoque, para reduzir os saldos

finais de caixa, uma vez que tais valores não caracterizam numerário.

Cientificado da decisão, o contribuinte apresentou o

apelo de fls, 42/44, instruído com os demonstrativos de fls. 45, repi-

sando o Que havia sido dito na contestação, apenas acrescentando que o

valor correto da Rubrica - Empréstimos e Financiamentos" é efetivamente

Cs$ 1,500,000,00 e protestando pelo que julga ser seu direito de alte-

rar dados indevidamente informados a maior, como o saldo de caixa, que

pretende ver considerado no exercício seguinte,

_

.	 . ,,,.,-,..-• 	 E o relatório.
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Conselheiro Carlos Emanuel dos Santos ?aiva, rieelator - ad hoc":

Designado por despacho (fis:49) para redigir o voto to-

mado em sessão de 20.10.94, em vista da aposentadoria do relator sor-
teado, passo a expor os fundamentos da Cãmara para solucionar o 11f1--

Pio na esfera administrativa.

O recurso deve ser conhecido por reunir os pressupostos

de admissibilidade,

Não há preliminares formais.

No mérito, considero que: tem razão o fisco em conside-

rar os saldos finais de caixa apurados com base nos próprios dados de-

clarados pelo recorrente como distribuídos aos seus sócios, uma vez

que superiores aos numerários em caixa mantidos na empresa e também
declarados pela mesma:

Afora o simples fato de que a divergência nas informa-

ções, já inaugura uma profunda desconfiança de que os números aPresen-
fados pelo contribuinte são arranjados ao seu talante, tem-se por inu-
sitada e prosaica a tentativa do contribuinte de manipular valores re-
presentativos de disponibilidade em caixa, simplemente porque tas va-

lores não são passíveis de avaliação, vale dizer:

DINHEIRO EM CAIXA OU EXISTE EM QUANTIA CERTA OU  NAO 

EXISTE:
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A alegação de que os recursos de "Empréstimos e Finan-

ciamentos" são efetivamente da ordem de Cz$ 1.500,000,00, não pode ser

considerada por falta de prova documental nos autos e o suposto direi-

to de alterar valores de disponibilidades de caixa, não deve ser rele-

vado Peio motivo já exposto.

Com esses fundamentos, voto no sentido de NEGAR provi-

mento ao recursos

r7c, .bmanuel icos palitos, raiva - Jael;r:uoi .du nOu
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